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PROCESSO  Nº       :  02016/2002 
ENTIDADE                :  Governo do Estado do Tocant ins  
RESPONSÁVEL :  José Wi lson Siquei ra  Campos   
ASSUNTO              :  Parecer  Prév io  sobre  as  Contas  do  Governo  do  

Es tado.  Aná l i se  c i rcuns tanc iada dos  aspec tos  
o rçamentár ios ,  con tábe is ,  f inance i ros  e  
pa t r imon ia is  da  ges tão  governamenta l  com base 
no  Re la tó r io  de  Ver i f i cação da  Coordenador ia  de  
Aná l i se  Formal  de  Contas  Es tadua is  ( f l s .  
1 .337 /1382) ,  em exame fe i to  pe la  Aud i to r ia  
Orçamentár ia  e  F inance i ra  do  TCE.  (Parecer  nº  
2722/2002 de  f l s .  1 .427 /1 .462)  e  nas  
aud i to r ias / inspeções  ord inár ias  do  TCE duran te  
do  exerc íc io  de  2001.    

 

PARECER Nº 5.045/2002  
Trata-se das Contas do Governo do Estado do Tocant ins,  

re lat ivas ao exercíc io de 2001,  de responsabi l idade do Excelent íss imo 
Senhor Governador José Wilson Siqueira Campos ,  que vêm para 
exame e parecer do Ministér io Públ ico Especia l  junto ao Tr ibunal  de 
Contas do Estado.   

 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 
   O enunciado do inc iso I  do ar t .  33 da Const i tu ição do 
Tocant ins,  por  s i  só,  estabelece a importância deste ato ao enumerar 
como atr ibuição pr imeira,  e,  d i r ia,  a mais importante do Tr ibunal  de 
Contas do Estado,  a apreciação das Contas apresentadas anualmente 
pelo Governador do Estado,  mediante Parecer Prévio,  que se const i tu i  
em verdadeira afer ição da Administ ração Públ ica Estadual .  
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   No Brasi l ,  por  t radição,  e até por um vezo paternal is ta,  o 
Estado está v isceralmente imiscuído na sociedade que,  por isso 
mesmo, lhe atr ibui ,  na maior ia das vezes,  a responsabi l idade por suas 
mazelas.  
 
   Entendo,  pois,  ser  de inquest ionável  importância o 
apr imoramento cada vez maior  da s istemát ica de aval iação 
governamental ,  dando-se- lhe t ransparênc ia,  com o aler ta ao Poder 
Públ ico acerca da necessidade da correção de fa l tas que tenha 
porventura comet ido,  favorecendo o exercíc io do contro le socia l  por  
aqueles que cumprem seus deveres de c idadania.  
 
   Deve-se,  entretanto,  nessa l inha de considerações,  fazer,  
sobre o s igni f icado deste momento,  a necessár ia d ist inção entre 
apreciar  e ju lgar ,  pois quem aprecia externa uma opin ião,  oferece um 
Parecer,  ao passo que,  quem ju lga,  exerc i ta um poder,  o que este 
Tr ibunal  faz em vár ias outras s i tuações que não esta.  
 
   Talvez a ausência dessa dist inção este ja na ra iz do 
posic ionamento daqueles que não vêem a apreciação das contas do 
Governo de forma adequada, haja v is ta que,  neste momento,  esta Casa 
não exerc i ta,  em sua pleni tude,  sua função jur isdic ional ,  pois não 
ju lgando,  não responsabi l iza,  não sanciona.  
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Indo adiante e reportando-me mais especi f icamente às 

presentes Contas,  necessár io,  de iníc io,  subl inhar as inovações 
t razidas pela Lei  de Responsabi l idade Fiscal ,  vez que este Dip loma, 
especia lmente em seu ar t igo 56,  a l terou o formato das contas prestadas 
anualmente pelo Governador do Estado.  
 
   Faço essa observação tendo em vista que,  a part i r  do 
exercíc io de 2000,  estas contas passaram a ser  apresentadas pelo 
Chefe do Poder Execut ivo,  pelos Presidentes dos Poderes Legis lat ivo e 
Judic iár io e pelo Chefe do Ministér io Públ ico.  Importante observar que 
pela segunda vez ta is  contas recebem pareceres prévios em separado 
desta Casa.  
 
   Sendo este o segundo ano de apresentação de contas neste 
formato,  e devido ao pouco tempo para a adaptação e assimi lação dos 
novos precei tos t raz idos pela Lei ,  houve,  de fato,  a lguns entraves no 
que se refere ao encaminhamento dessas Contas,  mas tempest ivamente 
contornados,  conseqüência da lhaneza e do espír i to públ ico das 
autor idades envolv idas neste processo.  
 

HISTÓRICO 
 
A matér ia é t razida à consideração deste Agente Minister ia l  

s ignatár io,  por meio do Ofíc io s/nº  SEFAZ/GASEC, datado de 
27/03/2002,  que enviou a este Egrégio Tr ibunal  a Prestação de Contas 
do Governo do Estado,  a lusiva ao exercíc io de 2001,  com o objet ivo de 
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receber o competente Parecer.  Encaminhou,  também, os Relatór ios da 
Gestão Fiscal  do Poder Execut ivo,  Poder Judic iár io,  Assembléia 
Legis lat iva,  Ministér io Públ ico e Tr ibunal  de Contas,  conforme 
estabelece o ar t .  56 da Lei  de Responsabi l idade Fiscal  (L.C.  101/2000).  

 
O Balanço Geral  do Estado teve sua dist r ibuição levada a 

efe i to por meio do rodíz io anual ,  tendo como Relator  o Exmo. Sr.  
Conselheiro Dr.  José Jami l  Fernandes Mart ins que o remeteu à 
Coordenador ia de Anál ise Formal  de Contas Estaduais,  a f im de que 
fosse procedida a instrução da espécie.  

 
Em seguida os autos foram encaminhados à Audi tor ia 

Financeira e Orçamentár ia para exame, de onde recebeu o Parecer nº  
2722/2002 ( f ls .  1.427/1.462).  A mani festação conclusiva da Audi tor ia do 
TCE fundamentou-se nos elementos contábeis das Gestões 
Orçamentár ia,  F inanceira e Patr imonial  da Administ ração Direta e da 
Administ ração Indireta,  esta abrangendo as Autarquias e Fundos,  e das 
Demonstrações Financeiras das Empresas Públ icas e Sociedades de 
Economia Mista.   

 
No presente Parecer os valores serão expressos em R$ 

(reais)  e a comparação dos dados insertos no Balanço Geral  de 2001,  
com outros de exercíc ios anter iores,  será efetuada com base nos 
valores atual izados,  ut i l izando-se o Índice Geral  de Preços -  
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d isponib i l idade interna -  média extraído da Revista Conjuntura 
Econômica,  publ icada pela Fundação Getúl io Vargas.  
 
   Os recursos orçamentár ios e f inanceiros,  bem como os 
dispêndios das unidades administ rat ivas,  quer da Administ ração Direta,  
quer da Indireta,  serão examinados em seus detalhes por ocasião da 
apresentação das Contas Gerais e de Gestão de seus Ordenadores de 
Despesa,  oportunidade em que será fe i ta a apuração das divergências 
que vão de encontro às normas de administ ração f inanceira e da 
contabi l idade públ ica,  caso venham a exist i r .  
 
  1 –  DOS ORÇAMENTOS PÚBLICOS ESTADUAIS 
 
   Plano Plurianual 
 
   O Plano Plur ianual  – PPA – estabelece,  de forma 
regional izada,  as d i retr izes,  objet ivos e metas da Administ ração Públ ica 
Estadual  para as despesas de capi ta l  e outras delas decorrentes,  assim 
como as re lat ivas aos programas de duração cont inuada.  
 
   Prel iminarmente aos comentár ios sobre as metas previstas e 
a lgumas das metas at ingidas no exercíc io em exame, urge tecer 
a lgumas considerações acerca das mudanças ocorr idas no processo de 
planejamento e orçamento do Setor  Públ ico Estadual ,  que passou a 
v igorar  a part i r  do exercíc io de 2000,  objet ivando melhorar  o 
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desempenho gerencia l  da administ ração públ ica e dar maior  
t ransparência contábi l  à a locação dos recursos.  
 
   O Poder Execut ivo Estadual ,  considerando que a 
c lassi f icação funcional-programát ica da despesa não v inha cumprindo 
adequadamente os objet ivos a que se propunha, e legeu o 
gerenciamento de programas como pr inc ipal  instrumento de anál ise.  
Pretendeu-se real izar ,  assim, a reestruturação de toda a ação do 
Governo em um conjunto de programas, com def in ição c lara de 
objet ivos e resul tados esperados,  tendo s ido estabelecido um hor izonte 
estratégico para os quatro anos de plano,  a f im de proporc ionar uma 
def in ição selet iva do gasto públ ico Estadual .  
 
   Dessa forma, o Plano Plur ianual  2000/2003,  revisado 
mediante a Lei  nº  1.195 de 08 de dezembro de 2001 expressa,  em 
caráter  inovador os modelos de planejamento e orçamento então 
adotados,  o uso do gerenciamento de programas com vistas a v iabi l izar ,  
no âmbi to do setor  públ ico,  a gestão vol tada para resul tados,  ou seja,  
metas ou produtos que v isam ao atendimento das demandas da 
população.  
    
   Assim, sobressai  que o estágio atual  das informações 
cont idas nos balanços gerais a inda não permitem uma aval iação 
pormenor izada do desempenho do Governo na execução do pr imeiro 
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ano do Plano Plur ianual ,  par t icularmente no que se refere a uma 
anál ise pontual  do at ingimento de metas f ís icas.   
 
   Complementarmente a essa s i tuação,  cabe ressal tar  o 
descompasso entre a estrutura administ rat iva e organizacional  do 
Tr ibunal  de Contas necessár ia à f iscal ização do modelo de gestão por 
programas.  Requer-se,  dessa forma, a adaptação da administ ração do 
Tr ibunal  de Contas do Estado à cul tura de f iscal ização desse t ipo de 
gerenciamento,  com o aperfe içoamento dos instrumentos necessár ios à 
aval iação e contro le.  
 
   Após as considerações ac ima, passa-se a comentar  os 
resul tados ver i f icados na execução dos programas inser idos no PPA 
2000/2003. 
 
   Na área de Educação,  os programas apresentaram execução 
f inanceira quase integral  dos recursos in ic ia lmente previstos.  Contudo,  
o cumprimento de algumas metas f ís icas de ações f icou prejudicado em 
face dos atrasos na t ransferência dos recursos f inanceiros da União 
para o Estado.  
 
   Na área da Saúde, o macroobjet ivo pr inc ipal  está vol tado 
para a necessidade de assegurar  o acesso universal  e igual i tár io às 
ações e serv iços de saúde estaduais,  estando associado a um número 
grande de programas,  destacando-se os programas v inculados à 
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redução da morta l idade infant i l  que têm alcançado resul tados 
sat is fatór ios.  Nesse sent ido,  pr ior izam-se os municíp ios mais carentes 
em termos de desenvolv imento humano. 
 
   Na área de Infra-Estrutura se obt iveram os resul tados 
esperados em todos os programas, especia lmente aqueles que v isam 
promover a mul t imodal idade do s istema de t ransporte e os que buscam 
consol idar  o s is tema energét ico estadual .   
 
   Ainda nessa área,  no que se refere ao Setor  Elétr ico,  
regist ra-se o esforço do Governo do Estado na consol idação do 
potencia l  energét ico e na sua dist r ibuição,  evidenciado na implantação 
de projetos estruturantes ao longo do terr i tór io tocant inense,  
destacando-se o “ l inhão”  Norte/Sul ,  a UHE do Lajeado e o Programa de 
Eletr i f icação Rural  (PERTINS).  
 
   Há que se f r isar ,  por  f im,  que é prematura uma aval iação 
def in i t iva do atendimento dos macroobjet ivos expostos no Plano 
Plur ianual  2000-2003, já que se tem apenas a anál ise de um único 
exercíc io f inanceiro.   
 
   Lei  Orçamentária Anual  
    
   A proposta orçamentár ia da Administ ração Públ ica Estadual ,  
re lat iva ao exercíc io de 2001,  aprovada pela Lei  Estadual  nº  1.196,  de 
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08 de dezembro de 2000,  atendeu à or ientação estabelecida pela Lei  de 
Diretr izes Orçamentár ias de nº 1.190,  de 23 de novembro de 2000.  
 

   O Orçamento Geral  do Estado,  apresentado de forma 
uni f icada,  compreendendo a Administ ração Direta,  inc lu indo todos os 
Poderes,  Órgãos e Fundos,  e a Administ ração Indireta,  abrangendo 
todas as Autarquias e Fundos,  a locou recursos na ordem de R$ 1,681 
bi lhão.  
 
  Ao iníc io do exercíc io de 2001,  a recei ta in ic ia l  prevista era 
de R$ 1,681 bi lhão a despesa f ixada de igual  mote.  Ao f inal  do 
exercíc io a recei ta representou 113,44% da despesa,  evidenciando um 
superávi t  orçamentár io de R$ 177 mi lhões.    
 
  No decorrer  da execução orçamentár ia,  contudo,  fo i  obt ida 
uma Recei ta Total  de R$ 1,499 bi lhão,  e real izada uma Despesa Total ,  
efet ivamente empenhada, de 1,321 bi lhão,  Comparando-se com o 
exercíc io anter ior ,  ver f i f ica-se que houve também um aumento de 
81,44% do Superávi t  orçamentár io.  
 
   Os Orçamentos Fiscal  e da Segur idade Socia l  previ ram o 
valor  de Recei ta e Despesa igual  a R$ 1,5 b i lhão,  já acrescidos os 
crédi tos adic ionais l íquidos.  Em termos nominais,  esse montante é 
19,37% super ior  à previsão orçamentár ia para 2000.   
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   As Recei tas Correntes regist raram 82,13% da execução,  
somando R$ 1,231 mi lhão e 99,11% da previsão,  com um incremento 
real  de 17,97% em relação ao exercíc io anter ior .  
 
   2 – A RECEITA E A DESPESA X LRF 
 
  A Recei ta Corrente Líquida (RCL) anual ,  a part i r  do 
exercíc io de 2000,  passou a ser  calculada com base na Lei  
Complementar  nº  101,  de 04-05-2000,  que estabelece normas de 
f inanças públ icas vol tadas para a responsabi l idade da gestão f iscal  (Lei  
de Responsabi l idade Fiscal  -  LRF).  
 
  A RCL que serve de base para o cálculo dos índices 
previstos na apl icação da LRF, ta is  como l imi tes de gastos com pessoal  
e de endiv idamento,  at ingiu o montante de R$ 1,084 bi lhão no exercíc io 
de 2001,  representando um crescimento de 17,61%, em relação ao 
exercíc io anter ior .   
 
  Frente a este desempenho da arrecadação,  é imper ioso 
destacar a gestão da máquina fazendár ia estadual  no tocante à Recei ta 
Públ ica que vem, ano a ano,  superando metas.  
 
  A Lei  Fundamental  de 1988 como que “ inovou”  ao preconizar 
a f iscal ização externa sobre a renúncia  de recei tas (CR/88,  ar t .  70) .  Por 
outro lado,  mui to mais abrangente e or ientadora se coloca a Lei  de 
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Responsabi l idade Fiscal ,  compel indo cada unidade da federação ao 
exercíc io p leno das suas competências const i tuc ionais (ar ts .  11 a 14 da 
LRF).  
 
  A mesma Lei  Complementar 101/2000,  a propósi to,  
estabelece a “Recei ta Corrente Líquida”  como um verdadeiro paradigma 
para um expressivo número de regulações,  especia lmente o l imi te de 
gastos com pessoal .  Daí  que o atendimento aos restr i t ivos comandos,  
por exemplo,  com relação à área de pessoal  (ora em montantes bem 
infer iores àqueles máximos permit idos) ,  está d i retamente imbr icado ao 
comportamento da recei ta.   
 
  Nesse contexto,  é evidente a re levância de o Estado 
cont inuar estruturando suas áreas de f iscal ização e administ ração 
fazendár ia,  nos planos funcional ,  estrutural ,  de equipamentos e 
serv iços de suporte,  de modo a dar p lena efet iv idade ao arcabouço 
jur íd ico-normat ivo v igente no tocante às questões f iscais e t r ibutár ias 
v isando à manutenção do crescente índice de arrecadação própr ia.  
 
  Por outro lado,  mas no mesmo sent ido,  propugna-se que 
esta Corte a l ie-se à refer ida s is temát ica incrementando suas ações 
f iscal izadoras também na área da Recei ta,  atuando em caráter  
verdadeiramente pr ior i tár ia junto à Administ ração Estadual ,  at ravés de 
procedimentos rot inei ros e que contemplem o universo de aspectos 
d izentes  com as matér ias em te la.  
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  3 – DESPESA COM PESSOAL X LRF 
 
   A Lei  Complementar nº  101,  de 04 de maio de 2000 (LRF),  
passou a d isc ip l inar  os l imi tes da despesa com pessoal  em relação à 
Recei ta Corrente Líquida,  na forma do ar t .  169 da Const i tu ição da 
Repúbl ica,  revogando a le i  Complementar nº  96,  de 31 de maio de 
1999. 
 
  Nos termos da LRF, a Despesa Total  com Pessoal  em cada 
período de apuração não poderá exceder,  no âmbito do Estado,  a 60% 
da Recei ta Corrente Líquida.  
 
  Com base nos dados apresentados no Balanço Geral  do 
Estado,  constatou-se que,  no exercíc io de 2001,  no que respei ta à 
despesa com pessoal  At ivo e Inat ivo,  Grupo “Pessoal  e Encargos 
Socia is” ,  constatou-se que ta is gastos a lcançaram o montante de R$ 
455 mi lhões representando um percentual  equivalente a 41,96% da 
Recei ta Corrente Líquida.  Este resul tado,  como se observa,  atende com 
uma margem de fo lga quase invejável  ao l imi te de 60% estabelecido 
pela legis lação em referência.   
 
  Comparando outros dados dos grupos de despesas com 
pessoal  do Poder Legis lat ivo inc lu indo este Tr ibunal ,  do Poder 
Judic iár io e do Ministér io Públ ico,  ver i f icou-se,  no exercíc io de 2001,  
que ocorreu um decréscimo comparat ivamente ao exercíc io de 2000:  Na 
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Assembléia e no TCE de 2,4% para 2,2%; no Tr ibunal  de Just iça de 
2,7% para 2,5% e na Procurador ia Geral  de Just iça de 1,4%¨para 1,3% 
da RCL. 
 
  Outro ponto importante é a re lação entre o número de 
serv idores inat ivos e at ivos da Administ ração Direta e Indireta que 
at ingiu 3,38%, ou seja,  para cada 100 serv idores na at iva existem 
pouco mais de 3 inat ivos.     
 
  4 –AÇÕES SETORIAIS DO GOVERNO ESTADUAL 
 
   4.1 -  GASTOS COM A INFRA-ESTRUTURA DO ESTADO 
 
  O volume tota l  de recursos despendidos com a inf ra-
estrutura do Estado durante o ano de 2001 fo i  de R$  451 mi lhões.  
 
  Objet ivando a p lena execução dos projetos e at iv idades 
previstas no orçamento a Autarquia Departamento de Estradas e 
Rodagens do Tocant ins – DERTINS fo i  responsável  por  despesas 
re lat ivas aos seguintes programas de t rabalho:  pavimentação de v ias 
urbanas e de rodovias,  bem assim a conservação e restauração das 
rodovias já existentes,  consumindo recursos na ordem de R$ 304 
mi lhões.  
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  Entre os projetos executados pelo DERTINS, os quais 
consumiram recursos,  podemos destacar:   

 
 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO 
RECURSOS:  ESTADO -  ANO DE 2001 

       
C O N C L U Í D O  E M  

K M  R O D O V I A  T R E C H O  E X T E N S Ã O  
E M  K M  I N V E S T I M E N T O  

T E R R A P C A P A  
S I T U A Ç Ã O  

       

T O - 2 2 2  A R A G U A Í N A  /  
F I L A D E L F I A  1 0 0 , 0 3  3 8 . 2 9 2 , 8 1  3 , 1 0  3 6 , 1 3  C O N C L U Í D O  

T O - 4 0 4  A R A G U A T I N S  /  
A U G U S T I N Ó P O L I S  3 2 , 5 0  0 , 0 0  1 , 1 0  6 , 4 6  C O N C L U Í D O  

T O - 4 9 6  A R A G U A T I N S  /  
E S C O L A  A G R Í C O L A  5 , 0 8  0 , 0 0  0 , 0 0  0 , 0 0  C O N C L U Í D O  

T O - 2 0 1  B U R I T Í  /  
E S P E R A N T I N A  3 7 , 0 0  1 . 5 8 7 . 8 6 8 , 4 7  1 , 0 0  1 7 , 6 0  C O N C L U Í D O  

T O - 0 1 0  B U R I T Í  /  S Ã O  
S E B A S T I Ã O  5 , 7 0  1 . 8 9 1 . 8 1 2 , 5 9  5 , 7 0  5 , 7 0  C O N C L U Í D O  

T O - 1 1 0  P O N T E  A L T A  /  
N O V O  J A R D I M  3 8 , 3 3  5 . 0 8 6 . 7 9 4 , 9 0  0 , 6 7  2 0 , 8 1  C O N C L U Í D O  

T O - 2 5 5  P O R T O  N A C I O N A L  /  
M O N T E  D O  C A R M O  3 9 , 1 3  4 . 3 3 3 . 0 0 3 , 0 7  2 5 , 4 9  2 9 , 4 5  C O N C L U Í D O  

T O - 2 2 2  
A R A G U A Í N A  /  R I B .  
J A C U B A  
( D U P L I C AÇ Ã O )  

5 , 1 0  1 . 2 9 2 . 6 5 2 , 3 8  3 , 1 1  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 2 0 1  A X I X Á  /  
A U G U S T I N Ó P O L I S  2 0 , 4 2  0 , 0 0  3 , 8 0  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 4 0 5  A X I X Á  /  B R - 2 3 0  4 5 , 7 8  3 . 3 9 3 . 4 9 8 , 1 2  2 5 , 4 2  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 4 2 5  
B I E L A N D I A  /  B A R R A  
D O  O U R O  /  M .  
G R A N D E  

6 5 , 0 0  1 5 . 9 7 0 . 5 0 4 , 3 2 2 6 , 5 4  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 2 3 0  B R - 1 5 3  /  A R A P O E M A  7 8 , 0 0  6 . 4 2 4 . 7 6 7 , 1 1  2 7 , 2 2  2 9 , 6 3  E M  A N D A M E N T O

T O - 2 0 1  B U R I T Í  /  C E N T R O  
D O S  F E R R E I R A S  1 8 , 0 0  1 . 5 4 2 . 0 1 8 , 6 6  5 , 6 8  3 , 8 4  E M  A N D A M E N T O

T O - 1 6 4  
D I V I N Ó P O L I S  /  
A B R E U L Â N D I A  /  
D O I S  I R M Ã O S  

6 4 , 3 4  2 . 4 1 0 . 8 8 9 , 5 1  1 7 , 6 8  3 6 , 7 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 1 2 6  I T A G U A T I N S  /  S Í T I O  
N O V O  2 5 , 7 6  1 . 6 4 3 . 2 9 3 , 5 6  1 4 , 6 0  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 2 5 5  M O N T E  D O  C A R M O  /  
P O N T E  A L T A  9 4 , 0 0  5 . 9 5 5 . 6 9 8 , 4 3  2 6 , 6 2  1 6 , 7 8  E M  A N D A M E N T O

T O - 0 8 0  
P A L M A S  /  P A R A Í S O  
( AT E R R O  D A 
P O N T E )  

7 , 4 0  4 6 . 9 0 1 . 7 3 2 , 2 8 6 , 4 0  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 0 5 0  
P A L M A S  /  
T A Q U A R A L T O  
( D U P L I C AÇ Ã O )    

2 3 , 9 0  5 . 1 4 9 . 2 9 7 , 6 1  0 , 9 9  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 1 3 0  P A R A N Ã  /  P R Í N C I P E  4 0 , 0 0  1 . 6 5 1 . 2 3 3 , 5 0  2 , 0 0  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 2 2 2  S A N T A  F É  /  
P O N T Ã O  5 6 , 8 4  2 . 1 7 0 . 6 8 9 , 0 3  6 , 8 4  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 1 2 6  
S Í T I O  N O V O  /  S Ã O  
M I G U E L  /  B E L A  
V I S T A  

2 0 , 0 0  1 . 5 9 7 . 7 8 3 , 1 5  3 , 8 4  0 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  
B A B A Ç U L Â N D I A  4 0 , 4 0  3 . 7 5 0 . 7 0 7 , 1 2  1 8 , 1 0  2 , 0 0  E M  A N D A M E N T O

 T O T AL  8 6 2 , 7 1  1 1 2 . 7 9 2 . 5 3 6 , 6 2 2 2 5 , 9 0 2 0 5 , 1 0    
F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / D E R T I N S / S E I N F  
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  Entre outras obras executadas pelo DERTINS também 
destaca-se o crescimento dos serv iços de construção de Obras de Arte 
Especia is,  a saber:  
 

 SERVIÇOS  DE CONSTRUÇÃO DE PONTES DE CONCRETO ARMADO 

 RECURSOS:  ESTADO -  ANO DE 2001 
        

I T E M  T I P O  D E  
P O N T E  R O D O V I A T R E C H O  AC I D E N T E  E X T E N S Ã O I N V E S T I M E N T O  S I T U AÇ Ã O

        

0 1  C O N C .  
A R M A D O  T O - 2 5 5  

M O N T E  D O  
C A R M O  /  P O N T E  
A L T A  

C Ó R .  M U L A T O 5 5 , 0 0  9 6 5 . 4 4 3 , 7 1  C O N C L U Í D O

0 2  C O N C .  
A R M A D O  T O - 0 5 0  

P A L M A S  /  
T A Q U A R A L T O  
( D U P L I C AÇ Ã O )  

V I A D U T O  -
R O D O V I Á R I A 4 4 , 0 0  6 3 9 . 2 9 8 , 2 8  C O N C L U Í D O

0 3  C O N C .  
A R M A D O  T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  

B A B A Ç U L Â N D I A R I B .  P O Ç Õ E S 3 0 , 0 0  2 5 2 . 5 2 7 , 3 8  C O N C L U Í D O

0 4  C O N C .  
A R M A D O  T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  

B A B A Ç U L Â N D I A
R I O  

C O R R E N T E  5 0 , 0 0  3 4 2 . 1 2 8 , 9 8  C O N C L U Í D O

0 5  C O N C .  
A R M A D O  T O - 3 4 2  

D O I S  I R M Ã O S  /  
A B R E U L Â N D I A  /  
D I V I N Ó P O L I S  

C Ó R .  
C U R R A L I N H O 3 2 , 0 0  3 1 6 . 0 0 3 , 4 5  E M  

A N D A M E N T O

0 6  C O N C .  
A R M A D O  T O - 0 3 0  

N O V O  A C O R D O  
/  S Ã O  F É L I X  D O  
J A L A P Ã O  

R I O  S O N O  2 1 4 , 9 0  3 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0  E M  
A N D A M E N T O

0 7  C O N C .  
P R O T .  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  
R I O  

T O C A N T I N S  1 . 0 4 4 , 3 0 3 4 . 0 4 7 . 1 7 5 , 8 8  E M  
A N D A M E N T O

0 8  C O N C .  
A R M A D O  T O - 0 8 0  

P A L M A S  /  
P A R A Í S O  -  
V A Z A N T E  0 1  

R I O  
T O C A N T I N S  8 4 , 3 0  3 . 9 2 5 . 1 2 2 , 2 3  E M  

A N D A M E N T O

0 9  C O N C .  
A R M A D O  T O - 0 8 0  

P A L M A S  /  
P A R A Í S O  -  
V A Z A N T E  0 2  

R I O  
T O C A N T I N S  8 4 , 3 0  3 . 4 6 8 . 8 8 9 , 5 7  E M  

A N D A M E N T O

   T O T AL  1 . 6 3 8 , 8 0 4 6 . 9 5 6 . 5 8 9 , 4 8    

                  F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / D E R T I N S / S E I N F  
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 SERVIÇOS  DE CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE CONCRETO 
 RECURSOS:  ESTADO -  ANO DE 2001 
        

I T E M  T I P O  D E  
B U E I R O  R O D O V I A T R E C H O  E S T AC A E X T E N S Ã O I N V E S T I M E N T O  S I T U AÇ Ã O  

        

0 1  B S C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 1 3 4  A X I X Á  /  B R - 2 3 0 1 0 6 8  2 2 , 4 5  9 0 . 5 3 3 , 7 1  C O N C L U Í D O

0 2  B S C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 1 3 4  A X I X Á  /  B R - 2 3 0 1 0 8 7  1 7 , 0 0  6 9 . 1 5 6 , 2 9  C O N C L U Í D O

0 3  B D C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 1 3 4  A X I X Á  /  B R - 2 3 0 1 4 9 1  1 3 , 2 0  7 3 . 7 0 1 , 5 9  C O N C L U Í D O

0 4  B D C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 1 3 4  A X I X Á  /  B R - 2 3 0 1 4 9 9  1 6 , 3 5  3 1 . 0 6 1 , 3 0  C O N C L U Í D O

0 5  B D C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 1 3 4  A X I X Á  /  B R - 2 3 0 1 5 1 8 + 1 0 2 5 , 4 3  4 5 . 9 3 8 , 1 5  C O N C L U Í D O

0 6  B T C C  
( 3 , 0 0 X 4 , 0 0 )  T O - 3 4 2  

D O I S  I R M Ã O S  /  
A B R E U L Â N D I A  /  
D I V I N Ó P O L I S  

1 0 9 5  1 4 , 0 0  1 0 1 . 6 9 8 , 5 8  C O N C L U Í D O

0 7  B D C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 2 5 5  

M O N T E  D O  
C A R M O  /  
P O N T E  A L T A  

 2 0 , 8 0  1 3 0 . 8 7 9 , 6 0  C O N C L U Í D O

0 8  B S C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 2 5 5  

M O N T E  D O  
C A R M O  /  
P O N T E  A L T A  

 2 2 , 0 0  8 6 . 4 0 5 , 0 0  C O N C L U Í D O

0 9  B D C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  2 7 3 6  2 6 , 0 0  1 1 4 . 8 3 7 , 0 9  C O N C L U Í D O

1 0  B S C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  2 7 6 5  4 8 , 5 0  6 8 . 1 3 9 , 8 2  C O N C L U Í D O

1 1  B S C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  2 8 5 8  8 6 , 5 0  2 2 2 . 7 9 2 , 8 8  C O N C L U Í D O

1 2  B S C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  2 8 9 0  4 0 , 5 0  6 5 . 8 7 8 , 2 3  C O N C L U Í D O

1 3  B S C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  2 9 4 4  4 7 , 6 2  8 8 . 0 5 8 , 4 1  C O N C L U Í D O

1 4  B S C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  3 0 3 0  4 4 , 5 0  1 2 . 3 8 3 , 7 6  C O N C L U Í D O

1 5  B S C C  
( 2 , 0 0 X 2 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  3 0 7 3  3 9 , 5 0  1 5 3 . 7 2 2 , 8 6  C O N C L U Í D O

1 6  B S C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 0 8 0  P A L M A S  /  

P A R A Í S O  3 1 2 3  2 8 , 3 0  3 2 7 . 8 7 6 , 5 5  C O N C L U Í D O

1 7  B D C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 0 5 0  P A L M A S  /  

T A Q U A R A L T O  4 5 0  7 3 , 0 0  1 1 . 7 0 3 , 2 2  C O N C L U Í D O

1 8  B D C C  
( 3 , 0 0 X 3 , 0 0 )  T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  

B A B A Ç U L Â N D I A 1 1 3  1 4 , 5 0  7 1 . 7 2 2 , 5 1  C O N C L U Í D O

1 9  B S C C  
( 2 , 5 0 X 2 , 5 0 )  T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  

B A B A Ç U L Â N D I A 1 1 9 7  1 6 , 8 0  3 8 . 0 5 5 , 7 6  C O N C L U Í D O

2 0  B S C C  
( 2 , 5 0 X 2 , 5 0 )  T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  

B A B A Ç U L Â N D I A 1 4 7 8  1 6 , 0 5  3 6 . 8 2 0 , 4 1  C O N C L U Í D O

2 1  B D C C  
( 2 , 5 0 X 2 , 5 0 )  T O - 4 2 4  T O - 2 2 2  /  

B A B A Ç U L Â N D I A 1 6 9 5  1 5 , 5 0  5 9 . 8 6 3 , 2 3  C O N C L U Í D O

2 2  B D C C  
( 2 , 5 0 X 2 , 5 0 )  T O - 2 0 1  S Í T I O  N O V O  /  

B E L A  V I S T A  8 5 3  1 8 , 0 0  3 7 . 5 6 4 , 9 6  E M  
A N D A M E N T O

   T O T AL  6 6 6 , 5 0  1 . 9 3 8 . 7 9 3 , 9 1   
                              F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / D E R T I N S  

 
  Por sua vez,  a própr ia Secretar ia da Infra-Estrutura também 
executou obras em todo o Estado do Tocant ins v isando o atendimento 
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de projetos e at iv idades re lat ivas à construção e melhor ia de prédios 
públ icos,  importando,  segundo as audi tor ias e inspeções real izadas 
pelo TCE, no seguinte:  
 

 O B R A S  E  S E R V I Ç O S  E X E C U T A D O S  P E L A  S E C R E T A R I A  D A  I N F R A - E S T R U T U R A  
O B R A S  C O N C L U Í D A S  2 0 0 1    

   
O B J E T O   Q U A N T .  Á R E A  ( M ² )  

E S C O L A S   R E F O R M A D A S  1 9  1 4 . 1 7 3 , 3 3

E S C O L A S   A M P L I A D A S  1 2  4 . 7 7 7 , 4 2

C O N S T R U Ç Ã O  D E  Q U A D R A  P O L I E S P O R T I V A  0 8  5 . 0 1 6 , 5 4

C O N S T R U Ç Ã O  D E  Q U A D R A  P O L I E S P O R T I V A  T I P O  " A "   0 2  1 . 7 7 6 , 0 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  E S C O L A S  0 9  2 . 5 8 1 , 9 7

C O N S T R U Ç Ã O  D E  M U R O  D E  E S C O L A S  0 3  1 . 0 4 5 , 1 2

C O N C L U S Ã O  D E  E S C O L A S  0 2  8 . 1 5 6 , 2 2

U R B A N I Z A Ç Ã O  D E  E S C O L A S  0 3  1 1 . 8 2 6 , 2 4

C O B E R T U R A  M E T Á L I C A  D E  E S C O L A S  0 1  7 4 5 , 4 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  S A L A  D E  I N F O R M Á T I C A  0 3  3 4 2 , 6 5

R E F O R M A  G I N Á S I O  D E  E S P O R T E S  0 1  2 . 3 0 0 , 0 0

R E F O R M A  D E  U N I D A D E S  D E  S A Ú D E  0 1  1 7 7 , 1 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  C A S A  P A R A  M É D I C O S  E  E N F E R M E I R O S  0 2  7 3 , 9 8

C O N S T R U Ç Ã O  D E  M U R O  P /  P O S T O  D E  S A Ú D E  0 1  3 5 3 , 0 0

A M P L I A Ç Ã O   U N I D A D E   D E  S A Ú D E  0 1  1 9 6 , 3 0

C O N C L U S Ã O  D E  H O S P I T A L  0 1  8 2 5 , 1 2

C O N S T R U Ç Ã O  D E  L A T R I N A S  5 3  1 3 7 , 8 0

I N S T A L A Ç Ã O  D E  A R  C O N D I C I O N A D O  P /  P R É D I O S  D A  S E S A U  0 3  7 . 8 7 7 , 8 5

R E F O R M A  D A  C A D E I A  P A D R Ã O  0 6  C E L A S  0 1  1 6 7 , 4 2

R E F O R M A  D A  C A D E I A  P Ú B L I C A  0 1  1 9 8 , 5 5

C O N S T R U Ç Ã O  A G Ê N C I A  D E  A T E N D I M E N T O  T I P O  " B "  0 1  6 3 , 0 0

R E F O R M A  D E L E G A C I A  D E  P O L Í C I A  0 5  7 1 2 , 5 6
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C O N S T R U Ç Ã O  D A  C O L Ô N I A  A G R Í C O L A  0 1  3 . 6 4 7 , 2 9
R E F O R M A  D A  E . E .  D U Q U E  D E  C A X I A S  P /  I N S T A L A Ç Ã O  D A  
A C A D E M I A  D E  P O L Í C I A  0 1  4 6 7 , 5 7

C O N C L U S Ã O  D A  O B R A  D O  I M L  0 1  6 7 8 , 7 2
C O N S T R U Ç Ã O  D E  P O Ç O  A R T E S I A N O  E M  P O S T O  F I S C A L  D A  
S E F A Z  0 5  9 0 0 , 0 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  D E P Ó S I T O  E M  P O S T O  F I S C A L  D A  S E F A Z  0 2  5 0 5 , 6 0

C O N C L U S Ã O  D A  D E L E G A C I A  R E G I O N A L  D A  R E C E I T A  
E S T A D U A L  0 1  3 3 5 , 9 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  A G Ê N C I A  D E  A T E N D I M E N T O  A O  
C O N T R I B U I N T E  D A  R E C E I T A  E S T A D U A L  0 1  1 5 0 , 0 0

I L U M I N A Ç Ã O  D O  P Á T I O  D O  D E R T I N S  0 3  2 0 . 5 0 0 , 0 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  C A L Ç A D A S  0 1  3 . 0 5 0 , 0 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  A L A M B R A D O  0 1  6 5 0 , 0 0

P E R F U R A Ç Ã O  D E  P O Ç O  A R T E S I A N O  0 2  3 2 0 , 0 0

C O N S T R U Ç Ã O  D E  P A R Q U E S  0 3  4 . 3 8 6 , 6 5

R E F O R M A  D E  P R É D I O S  P Ú B L I C O S  0 4  3 . 1 6 0 , 6 7

C O N S T R U Ç Ã O  D E  M U R O  D E  A R R I M O  0 1  5 5 0 , 0 0

I N S T A L A Ç Ã O  D E  A P A R E L H O  D E  A R  C O N D I C I O N A D O  0 1  2 1 0 , 0 0

M A N U T E N Ç Ã O  D E  P R É D I O S  P Ú B L I C O S  2 3  1 2 . 6 5 0 , 0 0

U R B A N I Z A Ç Ã O  D E  Á R E A  0 1  2 . 8 1 9 , 5 9

C O N S T R U Ç Ã O  D E  P R É D I O S  P Ú B L I C O S  0 9  1 4 . 4 6 8 , 0 9

I L U M I N A Ç Ã O  D E  P O S T O S  F I S C A I S  0 4  4 6 4 , 2 8

C O N S T R U Ç Ã O  D E  C A S A S  P O P U L A R E S  2 9  9 1 2 , 9 2
T O T A L   2 2 7  1 3 4 . 3 5 0 , 8 5
                                                            F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / S E I N F 
 

   Além disso,  durante o ano de 2001,  a Secretar ia da Infra-
Estrutura deu cont inuidade às obras do Programa de Apoio ao 
Desenvolv imento do Setor  Agropecuár io (PRODESA),  convênio f i rmado 
entre Governo do Estado do Tocant ins e o Ministér io da Agr icul tura.  O 
c i tado convênio compreende um valor  tota l  de R$ 4,4 mi lhões,  sendo R$ 
4,0 mi lhões,  do Ministér io da Agr icul tura e R$ 335 mi l ,  a contrapart ida 
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do Estado.  O refer ido Programa conta com: 632,28 Km de RDR 
monofásica nas tensões 19,9 KV e 7,97 KV; 65,14 Km de RDR tr i fás ica 
nas tensões de 34,5 KV e 13,8 KV; 1.262,50 KVA em potência 
insta lada,  atendendo um tota l  de 6.171 benef ic iados,  abrangendo 41 
municíp ios.  O Programa PRODESA apresentava em dez/2001 92,70% 
real izado,  correspondente a um tota l  de R$ 4,1 mi lhões despendidos 
(ver  anexo I ) .  
 
   A Secretar ia da Infra-Estrutura também se empenhou na 
execução do Programa de Eletr i f icação Rural  do Estado do Tocant ins 
(PERTINS),  real izado através de convênio entre o Governo do Estado 
do Tocant ins e o Eximbank/JBIC (Banco do Japão).  O c i tado convênio 
encontra-se na sua I I  Etapa,  onde foram abertas sete L ic i tações para a 
compra de mater ia is  de rede,  subestações,  proteção e etc;  a f im de 
supr i r  as necessidades para a construção de redes elétr icas 
monofásicas e t r i fás icas em todo o Estado,  dando seguimento ao 
Programa para concret izar  os 36.000 Km de l inhas de Transmissão e 
d ist r ibuição,  atendendo 18.000 produtores rurais.  O programa do 
PERTINS contava em dez/2001 com 21% real izado,  (ver  anexo I I ) .  
 
   Al iado ao PERTINS, existe o Programa Luz no Campo cujo 
objet ivo é somar ao PERTINS R$ 49 mi lhões,  para o f inanciamento de 
mão-de-obra e eventual  compra de mater ia is  e létr icos para o refer ido 
programa, (ver  anexo I I ) .  
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ANEXO I  

MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS PELO PROGRAMA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL-
PRODESA  

        
Rede de AT 

em Km 
QUAN
T BT.

POT.  
TOTALMUNICÍPIOS 

Monof .  Tr i f . Em 
KM 

INST.  
KVA.  

VALOR R$ Benef i
c iados 

P e r c e n t u a l
R e a l i z a d o  

Almas    17 ,07  99 .996,23  74  90 ,22  
A lvorada  15 ,10  109.983,70 77 100 
Araguacema    16 ,22    0 ,96    52 ,50  109.983,85 159 100 
Araguaçu    18 ,51    10 ,00  109.965,70 84 100 

Araguaína     19 ,00  109.900,00 153 100 
Araguat ins       2 ,69    9 ,74    55 ,00  100.805,44 508 70,43  
Arapoema    19 ,00  110.773,67 100 100 
Ar ra ias     18 ,50    10 ,00  109.987,68 125 63 ,25  
August inópo l is     15 ,60  110.263,64 105 100 
Aurora  do  
Tocant ins  

 
19 ,04  

 
110.000,00

 
76  

 
100 

Ax ixá  do  
Tocant ins  

 
18 ,48  25 ,00  

 
110.000,00

 
348 

 
81 ,16  

Bur i t i  do  
Tocant ins  

 
17 ,00  

 
99 .998,25  

 
81  

 
100 

Carmolând ia     19 ,00  109.900,02 137 100 
Co l inas  do  
Tocant ins  

 
5 ,00  7 ,00  150,00

 
111.325,83

 
109 

 
100 

Cr is ta lând ia     18 ,83  109.940,32 52 100 
D ianópo l is     18 ,04    50 ,00  110.235,11 301 100 
Esperant ina       8 ,75    6 ,25   115,00  109.900,26 176 100 
Fát ima    18 ,14    30 ,00  109.973,64 154 100 
F igue i rópo l i s    19 ,00  109.702,08 59 100 
Formoso do  
Aragua ia  

 
19 ,30  

 
109.903,35

 
66  

 
100 

Guara í     19 ,00  110.812,45 103 100 
Gurupí     19 ,00  109.979,71 90 100 
I taguat ins     15 ,86  25 ,00  100.000,00 110 85,37  
I taporã  do  
Tocant ins  

 
18 ,49  15 ,00  

 
109.913,32

 
59  

 
100 

Lagoa da  
Confusão 

 
18 ,41  

109.926,21 81 100 

Mi racema do 
Tocant ins  

 
19 ,20  

110.693,46 89 100 

Mi ranor te     19 ,15  110.996,01 121 100 
Monte  do  Carmo    15 ,64    2 ,39    15 ,00   109.989,00 77 100 
Nat iv idade    17 ,91    50 ,00  109.995,84 154 100 
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Novo Acordo    11 ,50   150,00  109.995,08 97 100 
Pa lmas      7 ,52    8 ,00   375,00  100.201,60 608 100 
Para íso  do  
Tocant ins  

 
17 ,00  

 
100.869,75

 
55  

 
100 

Pau D 'Arco      7 ,31    8 ,66  110.000,00 139 48,94  
Pedro  Afonso      3 ,85  11 ,25    10 ,00  109.960,00 41 100 
Por to  Nac iona l       7 ,04  10 ,04    25 ,00  109.997,00 155 100 
Pra ia  Nor te   17 ,60    75 ,00  109.924,29 649 39 ,413 
São Migue l  do  
TO 

 
16 ,30  25 ,00  

 
100.000,00

 
184 

 
47 ,38  

Sí t io  Novo do 
TO 

 
19 ,11  

 
110.030,00

 
198 

 
69 ,98  

Taguat inga    17 ,02  99 .998,25  113 100 
Tocant inópo l is     19 ,20  110.000,00 44 100 
Tup i rama  19 ,00  109.925,37 61 100 

TOTAL  
632 ,28  65 ,14  14 ,25  

 
1 .262 ,50

 
4 .435 .746 ,11

 
6172  

 
92 ,70% 

                                                            F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / S E I N F  
 

ANEXO I I  
 

MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM O PROGRAMA DE ELETRIFICAÇÃO 
RURAL –  PERTINS-  

Rede de AT em Km POT.  
TOTAL 

MUNICÍPIOS 
Monof .  Tr i f .  INST.  

KVA.  

NUM.  
BENEF.

PROPRIEDADES
CADASTRADAS  

A lmas 1 ,300 81 ,070 105 04  478 
A lvorada 151,332 166,174 1320 126 253 
Araguanã 25 ,227 26 ,648 285 16  50  
Araguaçu 330,787 5 ,803 2 .505 195 489 
Araguaína  304,773 195,204 4.635 304 1 .099 
Araguat ins  11 ,16  28 ,375 1 .005 110 958 
Arapoema 19,815 155,117 1.230 91  397 
Aragominas  36 ,154  255 17  322 
August inópo l is  3 ,517   10  288 
A l iança 57 ,124 90 ,065 750 63  357 
Ax ixá  do  
Tocant ins  

0 ,366  45  03  178 

Ananas 4 ,603 23 ,716 240 10  126 
Ap.  do  R io  Negro  35 ,596 11 ,001 255 14  356 
Ap inage  0 ,440 45  3  53  
Ar ra ias  6 ,616 25 ,639 555 54  892 
Araguacema 2 ,151 19 ,9  60  4  418 
Agu iarnópo l is   7 ,351 30  1  70  
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Angico  6 ,510   3  164 
Abreu lând ia  0 ,630  30  2  273 
Bande i ran tes  80 ,536 83 ,037 870 83  141 
Babaçu lând ia  26 ,122 11 ,096 585 48  434 
Bar ro lând ia  32 ,872 1 ,659 270 16  425 
Bar ra  do  Ouro  3 ,633  30  2  253 
Bernardo Sa ião  18 ,996 52 ,695 750 59  423 
Bur i t i rana 0 ,150  15  1   
Bur i t i  do  TO 0 ,035   1   
Bras i lând ia  20 ,190  210 14  87  
Bre j inho de  
Nazaré  

13 ,781 45 ,876 510 45  369 

Cachoe i r inha  5 ,815  30  2  70  
Chapada da  
Are i ra  

0 ,804  45  3  126 

Chapada da  
Nat iv idade 

6 ,845  90  6  262 

Couto  Maga lhães  0 ,660 6 ,651 60  04  317 
Caseara  18 ,882  135 08  261 
Car i r i  4 ,257 9 ,700 150 09  282 
Co l inas  –  TO 120,244 51 ,933 825 79  440 
Co lmeia  11 ,060  75  5  384 
Car rasco  Bon i to  1 ,249  15  1  44  
Cr is ta lând ia  3 ,760  150 10  256 
Darc inópo l i s   31 ,538 30  1  245 
Do is  I rmãos 3 ,681  60  4  783 
Dueré  31 ,851  420 28  523 
D iv inópo l is  88 ,685 2 ,726 600 99  766 
Fát ima 1 ,385  210 14  188 
Formoso do  
Aragua ia  

22 ,729 29 ,738 675 76  858 

F igue i rópo l i s  105,282  525 35  456 
F i ladé l f ia  9 ,726 0 ,240 360 23  573 
Gurup i  94 ,801 8 ,162 1065 95  556 
Go ia t ins   178,200  02  02  
I taguat ins   0 ,400 60  02  01  
Ipue i ras  4 ,868 69 ,800 90  5  204 
I taporã  82 ,517  495 63  239 
Jac i lând ia  11 ,247  90  06  02  
Jaú do  TO 28,483 126,400 510 33  660 
Juar ina  25 ,283 46 ,769 795 75  389 
La jeado 1 ,554 17 ,970 195 09  160 

 22



 
M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  J U N T O  A O  

T R I B U N A L  D E  C O N T A S  D O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  
G a b i n e t e  d o  P r o c u r a d o r  d e  C o n t a s  J o ã o  A l b e r t o  B a r r e t o  F i l h o  

 
Lagoa da  
Confusão 

1 ,132 17 ,336 450 19  283 

Lagoa do  
Tocant ins  

2 ,100 1 ,500 150 06  362 

Lagoa São Bento  2 ,323 0 ,860 45  02  01  
L izarda   221,650    
Mar ianópo l is  45 ,910 108,615 540 39  220 
Mate i ros  19 ,530 83 ,253 45  02  116 
Monte  do  Carmo 7 ,382 5 ,542 210 12  706 
Monte  Santo  6 ,655  120 08  199 
Mur ic i lând ia  72 ,260 90 ,222 840 45  185 
Mi ranor te  13 ,905  150 10  176 
Nazaré  8 ,140  210 14  269 
Nat iv idade 2 ,134 13 ,650 165 10  232 
Nova Ol inda 30 ,191 5 ,14  390 24  382 
Nova Rosa lând ia  96 ,346 0 ,170 525 34  223 
Novo P lana l to  1 ,755  45  3   
Novo Acordo 0 ,600  15  01  220 
Ol ive i ra  de  Fát ima 13,180  135 09  89  
Por to  Nac iona l  95 ,980 96 ,205 1980 150  
Pa lmas 72 ,667 74 ,687 3 .090 213 1 .263 
Pa lmei rópo l i s  22 ,522 7 ,195 660 44  564 
P ium 137,770 109,420 1.230 61  627 
P i raquê 23 ,739  120 08  151 
Para íso  –  TO 190,961 43 ,979 2 .197,5 128 385 
Ponte  A l ta  –  TO  133,840 480 16  565 
Pedro  Afonso 110,229 91 ,506 465 21  343 
Pe ixe  339,075 7 ,307 1 .605 143 874 
Pres idente  
Kennedy 

11 ,683  225 14  189 

Pugmi l  13 ,823 3 ,320 210 13  96  
Pra ia  Nor te  0 ,145  15  01  184 
P indorama 7 ,408  180 12  440 
Pau D ’arco  0 ,170 4 ,376 915 91  440 
Paraná 15 ,878  75  05  267 
Pa lmei ran te  0 ,460  15  01  240 
Por to  A legre  0 ,930 3 ,559 75  03  98  
Ranchar ia   20 ,300   01  
R io  Sono  240,420 30 01  34  
R io  da  Conce ição 1,500  30  02  02  
São Franc isco  1 ,450  15  01   
Santa  Mar ia   67 ,300   01  
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Santa  Rosa 8 ,337 90 ,000 150 06  443 
Santa  Teresa 55 ,220 45 ,700 375 18  160 
Santa  Terez inha 28 ,957 1 ,635 240 16  179 
Sando lând ia  95 ,454  675 45  435 
Santa  R i ta  15 ,574  90  05  267 
Sucup i ra  23 ,542  240 16  261 
São Sa lvador  0 ,450 20 ,640 75  03  246 
São Va lér io  86 ,930 1 ,319 195 14  542 
São Fé l ix  0 ,530 104,650 120 04  91  
Santa  Fé 8 ,333 163,512 900 55  182 
Santa  Mar ia   137,338 90 03  304 
S i lvanópo l is  0 ,110 1 ,300 45  02  358 
S i t io  Novo 0 ,478 0 ,478 75  03  176 
Sampaio  1 ,405  90  06  88  
Ta l i smã 98,726 3 ,310 255 16  231 
Tup i ra t ins  6 ,551  30  02  75  
Taguat inga O,050  15  01  872 
Tocant ín ia  32 ,691 5 ,130 465 59  119 
Wander lând ia  16 ,947 0 ,030 345 21  262 
Xambioá  7 ,449 92 ,173 675 26  430 

TOTAIS 3 .784,81  3 .792,66 46.897,5 3 .465 34 .548 
                                                            F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / S E I N F   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                            F o n t e :  A u d i t o r i a s / I n s p e ç õ e s  d o  T r i b u n a l  d e  C o n t a s / S E I N F 
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  4.2 – DOS GASTOS COM A SAÚDE 
  4.2.1 – Investimentos em recursos humanos 
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   Segundo a Secretar ia de Saúde, o número de médicos da 
rede públ ica de saúde contou com um pequeno acréscimo, no período 
1995-2001.  O quant i tat ivo desses prof iss ionais fo i  decrescido em 1995,  
devido à exoneração dos prof iss ionais que não apresentavam 
produt iv idade compatível  com o nível  de qual idade que o serv iço requer  
na época exist iam diversos prof iss ionais médicos que resid iam em 
outros Estados e recebiam por um trabalho supostamente real izados no 
Tocant ins.  
 
   Após a reformulação da pol í t ica estadual  em relação à 
atração de prof iss ionais médicos para o Tocant ins,  houve a f ixação 
desses prof iss ionais nos locais de t rabalho,  contr ibuindo com uma 
signi f icat iva melhor ia na qual idade do atendimento e maior  
resolubi l idade nos serv iços.  
  

 4.2.2 – Dos recursos empregados no Estado – 2001 

7,25%

38,44%

54,31%
ESTADO                       R$ 14.214.082,19
MINISTÉRIO                  R$ 20.081.344,12
FONTE MANT.               R$   2.679.841,22

Fonte: Diretoria de Administração e Finanças – REFORSUS 05/01/2002  
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  4.2.3 – Atenção Básica com as respectivas metas: 
 
   Importante conquista para a área da Saúde fo i  a 
promulgação da Emenda Const i tuc ional  nº  29,  de 13 de setembro de 
2000,  que veio a assegurar  recursos mínimos para o f inanciamento das 
ações e serv iços públ icos de saúde nas t rês esferas de governo.  
 
   Objet ivando ampl iar  o acesso da população aos serv iços 
básicos de saúde,  por meio de agentes comuni tár ios e de equipes de 
saúde da famí l ia,  o Programa Saúde da Famíl ia – PSF – obteve 
importantes resul tados,  at ingindo a meta de 258 equipes de saúde das 
famí l ias,  d ist r ibuídas em 138 municíp ios e 2.794 agentes comuni tár ios.  
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OBS.:  De acordo com a SESAU, a meta para 2002 é de 2.970 agentes,  
pessoal  necessár io para atender 100% da população tocant inense.  
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OBS.:  De acordo com a SESAU, a meta para 2002 é de 139 municíp ios 
com o Programa de Agentes de Saúde Comuni tár ios (PACS),  o que 
corresponderá a 100% dos municíp ios tocant inenses.  
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OBS.:  Considerando os índices populacionais d ivulgados pelo IBGE, 
bem assim a composição do grupo fami l iar ,  com a meta est ipulada pela 
SESAU para 2002,  at ingi r -se-á 100% da população com o Programa de 
Agentes Comuni tár ios de Saúde. 
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   Desde a cr iação do Estado até os d ias atuais,  os resul tados 
são extremamente sat is fatór ios como se vê acima, mesmo com os 
problemas habi tuais re lac ionados ao repasse dos recursos do Sistema 
Único de Saúde ao Estado,  agravado com a subnot i f icação de sua 
população e a sua complexa s i tuação demográf ica.  A Secretar ia de 
Estado da Saúde, conseguiu implantar  as suas di retr izes de t rabalho,  
que sempre pautam na procura incessante da adaptação das 
normat izações necessár ias a real idade socio-econômico-cul tura l ,  
gerando soluções ef icazes e inovadoras,  de repercussão nacional .  
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   O ano de 2001 fo i  marcado pela publ icação da portar ia do 
Ministér io da Saúde n.º  95 de 26 de Janeiro de 2001 que normat iza a 
regional ização da saúde nos Estados através da elaboração do Plano 
Diretor  da Regional ização da Assistência à Saúde. 
 
   O Plano estratégico de regional ização e h ierarquização da 
assistência apresentou o Tocant ins como ponto d i ferencia l  entre os 
Estados da federação,  em especia l ,  com intenso t rabalho de cr iação de 
estruturas f ís icas e/ou organizacionais que permit i ram a implantação ou 
cont inuidade dos projetos re lacionados à área.  
 
   Foi  incrementado o Sistema de Referência e Contra -  
Referência pela ót ica e ét ica de assistência à saúde,  norteado pelos 
pr incíp ios da:  a)  Hierarquização -  níveis d i ferenciados de atenção,  
considerando:  capacidade resolut iva;  referência e contra-referência;  b)  
Negociação -  entre Estado e Municíp ios af im de garant i r  em seu âmbito 
o acesso aos serv iços dos níveis secundár ios e terc iár io;  c)  
Regional ização -  agrupamento dos municíp ios geograf icamente,   
d iv id indo do Estado por regiões,  baseando-se no f luxo do s istema de 
referência e contra-referência.  considerando:  resolut iv idade:  
atendimento nas quatro c l ín icas básicas;   e,  acesso:  d is tâncias e a 
malha rodoviár ia.  d)  Pactuação das ações assistencia is,  
operacional izando de referência e contra-referência;  
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  A SESAU, a inda,  houve por bem implantar  níveis de 
organização e racional ização dos recursos (serv iços especia l izados 
com grau de suf ic iência tecnológica) ,  assim elencados:  
Urgência/emergência;  Atendimento à gestante de Al to Risco ( terc iár io e 
secundár io) ;  Serv iço de Hemodiál ise e oncologia;  Ambulatór ios 
especia l izados.   
 
   Consequentemente,  fo i  apresentado a reorganização do 
modelo assistencia l ,  apresentado pela:  a)  Implantação do modelo de 
gerenciamento autônomo e compart i lhado nas unidades hospi ta lares de 
média e a l ta complexidade (modelo hospi ta is  comuni tár ios) ;  b)  parcer ia 
com inst i tu ição univers i tár ia no gerenciamento da unidade hospi ta lar  
especia l izada em doenças t ropicais;  c)  munic ipal ização do 
gerenciamento da unidades hospi ta lares de baixa resolut iv idade;  d)  
ext inção progressiva da part ic ipação de unidades pr ivadas lucrat ivas no 
s istema; e)   incremento da passagem da gerência das unidades 
estaduais para ent idades comuni tár ias e f i lantrópicas em regime de 
parcer ia com a SESAU, com o contro le e aval iação real izado pela 
Secretar ia;  f )  incremento da unidades de caracter íst icas de pronto-
atendimento.  
 
   Com a evolução do Sistema Único de Saúde e o Sistema de 
Informações Ambulator ia is  ( instrumento de gerenciamento 
decentra l izado),  fo i  implantado a nova Tabela de Procedimentos do 
SIA/SUS, por meio de:   Seminár ios com os Gestores Munic ipais;  
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Treinamento/capaci tação com os Secretár ios Munic ipais de Saúde;  
Of ic inas/Debates com serv idores da Secretar ia de Saúde. 
 
   A Secretar ia da Saúde também in ic iou uma grande 
mobi l ização em parcer ia com o COSEMS junto aos gestores munic ipais 
para a d ivulgação e iníc io do processo de implantação da Portar ia do 
Ministér io da Saúde, que resul tou na elaboração e aprovação pelo 
Conselho Estadual  e Comissão de Intergestores Bipart i te.  
 
   No decorrer  do ano 2001 fo i  real izado o recadastramento de 
todas as unidades de saúde (Ambulator ia is  e Hospi ta lares)  cadastrados 
no SUS. 
 
   Foram implantados novos serv iços de Al ta complexidade 
como: Cirurgia Cardíaca,  Queimados,  Ampl iação da Telemedic ina,  
referencia em deformidades Crânio Facia is,  Neuroci rurgia Tipo I I ,  UTI 
Tipo I I ,  ampl iação da rede Hemoterapia.  
 
  Dada a extensão terr i tor ia l  do Tocant ins,  a rede hospi ta lar  
insta lada em dez/2001,  segundo informações da SESAU, buscava 
atender a população de acordo com a complexidade de cada caso,  
assim, a rede fo i  d is t r ibuída com hospi ta is de al ta e de al ta/média 
complexidade,  conforme o mapa abaixo:   
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REDE DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  

DO ESTADO DO TOCANTINS – DEZ/2001 
 

50°00' 49°00' 48°00' 47°00' 46°00'

Hosp. Comunitário de Palmas        -  
77  
Hosp. Dona Regina - Centro Integrado 
de Assistência à mulher e à criança   -  
86  
Hosp. Comunitário de Araguaína   -  
198 Departamento de Oncologia -  
HCA 
Hosp. Dom Orione                          -  116 
Leitos Departamento de cirurgia 
cardíaca 
Hosp. De Doenças Tropicais (HDT)  -   60 
Leitos 

 Leitos 

 Leitos 
 Leitos 

Hosp. Com. de Xambioá               
-  
Hosp. Com. de Arapoema            - 
27 
Hosp. Com. de Guaraí                   
-  
Hosp. Com. de Miracema             - 
70 

Hosp. Padre Luso                           - 32   
Leitos 

30   Leitos 
   Leitos 

54   Leitos 
   Leitos 

Hosp. Com. de Paraíso                  
-  
Hosp. Com. de Pto. Nacional        - 
76 
Hosp. Com. de Araguaçú             
-  
Hosp. Com. de Arraias                  
-   
Hosp. Com. de 
Dianópolis  

66   Leitos 
    Leitos 

37   Leitos 
53   Leitos 

           -  46   
Leitos 

Hosp. N.Sra. do Carmo                -  28   
Leitos 

PACS - PSF 
Implantados 
PACS 
Implantado 
Pólos RNIS 

Unidade de 
Hemorede 

Posto de Coleta e 
Transfusão 
Agência 
Transfusional 

Unidades de 
Hemonucleos 

Hosp. Com. de Gurupi                 - 136 
Hosp. Com. de Augustinópolis       - 82 

   Leitos 
     Leitos 
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   4.3 – DOS GASTOS COM A ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
   A Secretar ia do Trabalho e Ação Socia l ,  responsável  pela 
implementação da pol í t ica de Assistência Socia l  e Relações do 
Trabalho no Estado de Tocant ins,  vem atuando de forma interat iva e 
prevent iva no desenvolv imento de ações,  vol tadas para a superação da 
exclusão socia l ,  garant ia da c idadania e qual idade de v ida da 
população.  
 
   No decorrer  do ano a SETAS implementou 51 ações,  
d i ferenciadas para cumpr i r  com seus macro-objet ivos:  gerar  emprego e 
oportunidades de renda e promover a assistência socia l .   
 
   Dessa forma a SETAS desenvolveu Programas e Projetos 
que v isavam prestar  atendimento integral  à c idadãos de todas as 
c lasses socia is e posições econômicas demandantes dos seus serv iços.   
 
   No seu públ ico a lvo estavam: cr ianças,  adolescentes,  
jovens,  mulheres chefes de famí l ias,  idosos,  portadores de def ic iências,  
produtores rurais,  t rabalhadores (empregados e desempregados),  
empresár ios e mui tos outros recorrentes de atendimento emergencia l .  
   
   Em relação às At iv idades de Gestão desenvolv idas em 2001,  
i remos encontrar  todas a Ações Implementadas organizadas,  cada uma 
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dentro de um Programa de Governo para atender a um públ ico a lvo 
especí f ico.  
    
   Entre os Programas e Projetos executados em parcer ia com 
ampla rede de ent idades conveniadas que disponib i l izaram neste ano 
de 2001,  R$ 42 mi lhões de reais,  podemos destacar:  
 

PROJETOS  
PROGRAMAS 

Recursos 
apl icados R$ 

População 
atendida 

Municípios 
Atendidos 

Alvorada 564.000,00  600 famí l ias  40  
Le i te  é  v ida  2 .403.000,00  10 .300 famí l ias  18  

Nata l  sem fome 3 .000.000,00  150.000 famí l ias  139 
Apo io  a  pessoa 

por tadora  de  
de f ic iênc ia  

 
657 .000,00  

 
975  famí l ias  

 
05  

Apo io  à  pessoa 
idosa 

35 .000,00  
 

657 idosos  19  

Apo io  à  c r iança  –  
Creche -  

Manutenção 

 
1 .180.000,00  

 
10 .683 c r ianças  

 
69  

Sent ine la  158.000,00  350 c r ianças  08  
Roda Moinho 278.000,00  1000 c r ianças  10  

Er rad icação do  
Traba lho  In fan t i l  

2 .000 .000,00  4 .620 c r ianças  105 

P ione i ros  Mi r ins  18 .000.000,00  35 .000 c r ianças  139 
Agente  Jovem 1 .180.000,00  660 jovens  32  

Geração de  Renda 
(Mãe P ione i ra ,  

P isc icu l tu ra  
Agro indús t r ia ,  

Ap icu l tu ra ,  
Un idade Produt iva  

de  Cade i ra  de  
Rodas  e  Cent ro  de  
Geração de  Renda)  

 
 
 
 

5 .100 .000,00  

 
 
 
 

1 .800  famí l ias  

 
 
 
 

39  

Lavouras  
Comuni tá r ias  

1 .950.000,00  11 .000 famí l ias  139 
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S INE –  

In te rmed iação de  
Mão de  Obra  

1 .600.000,00  16 .500 co locações  05  pos tos  de  
a tend imento  

S INE –  Seguro  
Desemprego 

225.000,00  7 .450 segurados  05  pos tos  de  
a tend imento  

S INE –  Emissão da  
CTPS 

18.500,00  15 .120 Car te i ras  05  pos tos  de  
a tend imento  

S INE –  Programa 
Nac iona l  de  
Geração de  

Emprego e  Renda -  
PRONAGER 

 
 

163 .000,00  

 
 

1 .035 pessoas  

 
 

25  

S INE –  Programa 
de d isseminação 

de  Conhec imentos  
sobre  segurança e  
h ig iene no  t raba lho  

 
 

86 .000,00  

 
1 .929 par t i c ipan tes  

de  pa les t ras  e  
seminár ios  

 
 

16  

S INE –  Programa 
Es tadua l  de  

Qua l i f i cação do  
Traba lhador  –  
PLANFOR/TO 

 
 

2 .850 .000,00  

 
23 .000 pessoas  

qua l i f i cadas  

 
 

139  

                                                                                          F o n t e :  S E T A S / R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s / 2 0 0 1  
 
  4.4 – DOS GASTOS COM A EDUCAÇÃO 
 
  Com a implantação Programa Escola Comuni tár ia de Gestão 
Compart i lhada,  as Escolas Estaduais passaram a ter  autonomia e 
administ ram seus própr ios recursos,  p lanejando seu orçamento de 
acordo com suas pr ior idades.  Cada unidade escolar  pesquisa preços,  
faz l ic i tação e compra a merenda,  adquire l ivros e mater ia l  pedagógico.  
 
  Em 2001 foram invest idos na educação recursos na ordem 
de R$ 264 mi lhões.  O Governo do Estado repassou,  d i retamente para 
as escolas,  R$ 23 mi lhões,  através do Programa Escola Comuni tár ia de 
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Gestão Compart i lhada e R$ 5 mi lhões para o Programa Merenda 
Escolar .  Atualmente,  são 365.420 alunos atendidos nas 547 escolas 
estaduais,  inc lusive indígenas.   
 
  Portanto,  at ravés do Convênio f i rmado entre as Associações 
de Apoio às Escolas e a SEDUC permite-se o repasse mensal  de 
recursos f inanceiros de acordo com o número de alunos de cada escola.  
Uma parte desses recursos é dest inada ao Plano de Desenvolv imento 
da Escola – PDE, para a real ização de ações pedagógicas,  e outra 
parte dest ina-se a cobr i r  despesas com manutenção (mater ia l  de 
consumo, água,  energia e létr ica,  te lefone,  aquis ição de mater ia is e 
equipamentos) ,  conforme demonstrado a seguir :  
 

Número de alunos Valor (R$) /  mensal 
Até 60 300,00 

61 – 180 500,00 
181 – 360 1.000,00 
361 – 600 2.000,00 
601 – 900 3.500,00 

901 – 1.500 4.500,00 
1.501 – 2.730 6.000,00 

Acima de 2.731 7.000,00 
  
  Por exemplo,  a Escola Estadual  Vale do Sol ,  em Palmas tem 
um repasse f inanceiro anual  de R$ 30.900,00 para atender 381 alunos 
matr iculados.  Desse repasse,  R$ 24.000,00 é para manutenção e,  R$ 
6.900,00 para o PDE. Compet indo a SEDUC acompanhar e assessorar  
as Unidades Escolares através da capaci tação em serv iço,  f iscal ização,  

 43



 
M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  J U N T O  A O  

T R I B U N A L  D E  C O N T A S  D O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  
G a b i n e t e  d o  P r o c u r a d o r  d e  C o n t a s  J o ã o  A l b e r t o  B a r r e t o  F i l h o  

 
em caráter  permanente,  quanto à apl icação dos recursos,  
assessoramento técnico e providenciando a comunicação ao TCE no 
que se refere às eventuais i r regular idades detectadas.  
 
   5  -  LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
 
   A Lei  de Responsabi l idade Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101,  
de 04 de maio de 2000),  em seus ar t igos 19 e 20,  estabeleceu uma 
repart ição de l imi tes para os Poderes dos Estados re lacionados à 
despesa tota l  com pessoal  e encargos socia is,  cabendo ao Poder 
Legis lat ivo o percentual  de 3%, inc luído o Tr ibunal  de Contas,  ao Poder 
Judic iár io,  o percentual  de 6%, ao Poder Execut ivo,  o percentual  de 
49%, e ao Ministér io Públ ico,  o percentual  de 2%. Acrescente-se que 
estes percentuais devem ser repart idos entre os órgãos dos Poderes 
Legis lat ivo e Judic iár io de forma proporc ional  à média das despesas 
com pessoal  ver i f icadas nos t rês exercíc ios f inanceiros imediatamente 
anter iores ao da publ icação da le i ,  sob a forma de percentagem da 
recei ta corrente l íquida.  
 
   Assim, a anál ise desse Órgão Minister ia l ,  posic ionando-se 
sobre as prestações de contas dos órgãos dos Poderes do Estado e do 
Ministér io Públ ico,  abrangeu os seguintes temas regulados pela Lei  de 
Responsabi l idade Fiscal  – LRF: 
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   a)  a observância dos l imi tes das despesas de pessoal  em 
relação à recei ta corrente l íquida (ar t .  19 cumulado com art .  20,  ar t .  59,  
§ 1º ,  inc iso I I ,  e ar t .  71) ;  
 
   b)  a restr ição da despesa com serv iços de tercei ros ao 
percentual  sobre a recei ta l íquida dos mesmos gastos ver i f icados em 
2000 (ar t .  72) ;  e 
 
   c)  a obediência aos l imi tes e condições para real ização de 
inscr ição em restos a pagar (ar t .  42) ;  
 
   d)  a obediência,  re lat ivamente ao Poder Execut ivo,  quanto à 
exigência da apresentação de comparat ivo do montante da dív ida 
consol idada e mobi l iár ia,  da concessão de garant ias e das operações 
de crédi to,  inc lusive por antecipação de recei ta (ar t .  55,  inc iso I ,  
a l íneas b, c e d) ;  de demonstrat ivo do montante das disponibi l idades de 
caixa (ar t .  55, inc iso I I I ,  a l ínea a ) ;  de demonstrat ivo da var iação 
patr imonial ,  ev idenciando a al ienação de at ivos e a apl icação dos 
recursos dela decorrentes (§ 1º  do inc iso I I I  do ar t .  53) ;   

   Na ver i f icação do atendimento dos l imi tes d iscr iminados na 
LRF e Resoluções do Senado Federal ,  procederam-se às exclusões 
prescr i tas no § 1º  do ar t .  19 do refer ido dip loma, conforme demonstrado 
pelo Relatór io de Ver i f icação da Coordenador ia de Anál ise Formal  de 
Contas Estaduais,  adiante:  
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Descr ição  %  

R e a l i z a d o  %  L i m i t e s   L R F  e  R e s .  d o  S e n a d o  
Despesas com Pessoal 4 1 , 9 6  6 0 , 0 0  A r t .  2 0  L R F  

L e g i s l a t i v o  2 , 2 3  3 , 0 0  A r t .  2 0  L R F  
T r i b u n a l  d e  C o n t a s  0 , 9 5  1 , 2 1  A r t .  2 0  L R F  
A s s e m b l é i a  1 , 2 8  1 , 7 9  A r t .  2 0  L R F  
J u d i c i á r i o  2 , 4 8  6 , 0 0  A r t .  2 0  L R F  
E x e c u t i v o  3 5 , 9 5  4 9 , 0 0  A r t .  2 0  L R F  
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  1 , 3 3  2 , 0 0  A r t .  2 0  L R F  
    

Serviços de Terceiros 6 , 4 9  6 , 7 6  A r t .  7 2  L R F  
L e g i s l a t i v o  0 , 3 7  0 , 5 0  A r t .  7 2  L R F  
J u d i c i á r i o  0 , 1 5  0 , 2 5  A r t .  7 2  L R F  
E x e c u t i v o  5 , 9 3  5 , 9 3  A r t .  7 2  L R F  
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  0 , 0 5  0 , 0 8  A r t .  7 2  L R F  
    
E d u c a ç ã o  2 8 , 5 5  2 5 , 0 0  A r t .  2 1 2  C F  
    
S a ú d e  1 0 , 7 1  8 , 0 0  A r t .  7 º  E C  2 9  
    
C o n c e s s ã o  d e  G a r a n t i a s  3 , 7 2  2 2 , 0 0  R e s .  n º  4 3  A r t .  9 º  
O p e r a ç õ e s  d e  C r é d i t o s  4 , 7 2  1 6 , 0 0  R e s .  4 3  A r t .  7 º  i n c .  I  
D i s p ê n d i o s  c o m  J u r o s  e  A m o r t i z a ç õ e s  4 , 4 7  1 1 , 5 0  R e s .  4 3  A r t .  7 º  i n c . I I  
S a l d o  T o t a l  d a  D í v i d a  0 , 5 4  2  x  R C L  R e s .  4 0  A r t . 3 º  i n c .  I  

 R e s u l t a d o   L R F  
R e c e i t a s  d e  O p e r a ç õ e s  d e  C r é d i t o  X  D e s p e s a s  d e  
C a p i t a l  ( R e g r a  d e  O u r o )  

C u m p r i u  -  §  2 º  d o  a r t .  1 2  

D e s t i n a ç ã o  d e  R e c u r s o s  o b t i d o s  c o m  A l i e n a ç ã o  d e  
B e n s  

C u m p r i u  -  
 

A r t .  4 4  

R e s u l t a d o  P r i m á r i o  e  N o m i n a l  S u p e r a v i t  -  A r t .  5 3  I n c i s o  I I I  
                        Fonte: Relatório de Verificação da Coordenador ia  de  Aná l ise  Formal  
 
 
   6 – CONCLUSÃO 
 
   A mani festação desse Órgão Minister ia l  está 
consubstanciada no mul t ic i tado Relatór io de Ver i f icação da 
Coordenador ia de Anál ise Formal  de Contas Estaduais ( f ls .  
1.337/1382),  em exame fe i to pela Audi tor ia Orçamentár ia e Financeira 
do TCE (Parecer nº  2722/2002 de f ls .  1.427/1.462) e nas 
audi tor ias/ inspeções ordinár ias do TCE durante do exercíc io de 2001,  
onde estão informados os resul tados dos exames das Contas do Estado 
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do Tocant ins:  Poderes Legis lat ivo,  Judic iár io e Execut ivo e Ministér io 
Públ ico,  referentes ao período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 
2001,  compreendendo os re latór ios dos programas de governo;  os 
balanços orçamentár io,  f inanceiro e patr imonial ;  as demonstrações das 
var iações patr imoniais e demais anexos previstos na Lei  Federal  n.º   
4.320/64,  inc lusive o consol idado das Contas Gerais do Estado do 
Tocant ins,  suas autarquias,  fundos,  fundações e demais ent idades da 
administ ração indi reta;  inventár ios e demonstrat ivos previstos na 
legis lação pert inente,  e laborados sob a responsabi l idade da gestão dos 
Chefes de cada Poder e do Ministér io Públ ico.   
 
   Os t rabalhos mencionados no refer ido Relatór io de 
Ver i f icação foram conduzidos de acordo com os cr i tér ios estabelecidos 
na Const i tu ição Federal ,  na Const i tu ição do Estado do Tocant ins,  na Lei  
Complementar  Federal  nº  101/00,  em outros instrumentos legais 
pert inentes e nas normas de audi tor ia governamental  acei tas no Brasi l ,  
as quais são compatíveis com aquelas recomendadas pela Organização 
Internacional  de Ent idades Fiscal izadoras Super iores – INTOSAI,  e 
decorreram da execução do programa anual  de t rabalho aprovado pelo 
Tr ibunal  Pleno,  compreendendo:  
 
   a)  o p lanejamento dos t rabalhos considerando a re levância 
dos valores das recei tas,  ingressos de recursos,  despesas 
orçamentár ias e dos saldos patr imoniais e a importância dos programas 
governamentais executados;  
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   b)  a constatação,  com base em testes,  das evidências e dos 
regist ros que suportaram as informações orçamentár ias,  contábeis,  
f inanceiras,  econômicas,  patr imonia is e operacionais s igni f icat ivas 
d ivulgadas;   
 
   c)  a ver i f icação do cumprimento de metas;  
 
   d)  a aval iação das prát icas e dos procedimentos mais 
representat ivos adotados pelas secretar ias,  órgãos,  unidades,  fundos e 
ent idades afetos aos respect ivos Poderes e Ministér io Públ ico;  
 
   e)  as demonstrações contábeis e respect ivos anexos 
previstos na Lei  Federal  nº  4.320/64,  tomados em conjunto;  
 
   f )  os comentár ios e observações das audi tor ias real izadas 
em programas governamentais,  em sistemas corporat ivos e na recei ta 
públ ica real izadas no t ranscurso do exercíc io de 2001;  
 
   g)  o resul tado de exames audi tor ia is  das Contas ora 
apreciadas e,  
 
   h)  o acompanhamento dos re latór ios de gestão f iscal ,  
re latór ios resumidos da execução orçamentár ia e outros instrumentos 
de informação e contro le previstos na Lei  Complementar  Federal  n.º  
101/00.  
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   Em conclusão e cumprindo os deveres const i tuc ionais e 
legais do Ministér io Públ ico Especia l  junto ao TCE/TO que é a de 
expressar sua opin ião sobre a adequação dessas Contas,  seus 
aspectos re levantes,  a gestão orçamentár ia,  f inanceira,  econômica,  
patr imonial  e operacional  dos Poderes Legis lat ivo,  Judic iár io e 
Execut ivo e Ministér io Públ ico,  no exercíc io de 2001,  mediante a 
submissão deste Parecer Conclusivo à super ior  del iberação do Egrégio 
Conselho do Tr ibunal  de Contas do Estado do Tocant ins,  este 
Procurador opina :  
 
   a)  favoravelmente à aprovação,  por  esse Egrégio Conselho 
do TCE, das Contas do Chefe do Poder Execut ivo,  l iberando de 
responsabi l idade o Excelent íss imo Senhor Governador do Estado do 
Tocant ins,  JOSÉ WILSON SIQUEIRA CAMPOS ,  referentes ao período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2001;  
 
   b)  favoravelmente à aprovação,  por  esse Egrégio Conselho 
do TCE, das Contas do Chefe do Poder Legis lat ivo,  l iberando de 
responsabi l idade o Excelent íss imo Senhor Presidente da Assembléia 
Legis lat iva do Estado do Tocant ins,  Deputado MARCELO CARVALHO 
DE MIRANDA ,  referentes ao período de 1º  de janeiro a 31 de dezembro 
de 2001; 
 
   c)  favoravelmente à aprovação,  por  esse Egrégio Conselho 
do TCE, das Contas do Chefe do Poder Judic iár io,  l iberando de 
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responsabi l idade o Excelent íss imo Senhor Presidente do Tr ibunal  de 
Just iça do Estado do Tocant ins,  Desembargador LUIZ APARECIDO 
GADOTTI ,  referentes ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 
2001; 
 
   d)  favoravelmente à aprovação,  por  esse Egrégio Conselho 
do TCE, das Contas da Chefe do Ministér io Públ ico do Estado do 
Tocant ins,  l iberando de responsabi l idade a Excelent íss ima Senhora 
Procuradora Geral  da Just iça Doutora JACQUELINE ADORNO DE LA 
CRUZ BARBOSA ,  referentes ao período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2001;  
 
   e)  favoravelmente à aprovação,  por  esse Egrégio Conselho 
do TCE, das Contas Consolidadas do Estado do Tocantins: Poderes 
Legislat ivo,  Judiciário e Executivo e Ministério Público ,  apreciadas 
em seu conjunto,  referentes ao período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2001.  
 
   Por f im, o Ministér io Públ ico Especia l  por meio deste Agente 
s ignatár io a inda mani festa-se ao Egrégio Conselho do TCE no sent ido 
de que os exames real izados nessas Contas Governamentais,  por  sua 
própr ia natureza e extensão,  não sejam considerados uma revisão 
s istemát ica e completa da gestão das unidades orçamentár ias e 
respect ivos gestores,  autarquias,  fundos,  fundações e demais ent idades 
da administ ração indi reta do Estado do Tocant ins,  cujas Prestações de 

 50



 
M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O  J U N T O  A O  

T R I B U N A L  D E  C O N T A S  D O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  
G a b i n e t e  d o  P r o c u r a d o r  d e  C o n t a s  J o ã o  A l b e r t o  B a r r e t o  F i l h o  

 
Contas – observadas as normas legais e prát icas contábeis v igentes – 
devam ser objeto de ju lgamentos especí f icos.   
 
    TCE/TO, Ministér io Públ ico Especia l ,  15 de junho de 
2002. 
 
 
 

João Alberto Barreto Fi lho 
Procurador de Contas  
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